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    APRESENTAÇÃO




    O Direito Processual vive um momento de constantes e sucessivas transformações, seja do ponto de vista normativo, devido às suas importantes modificações legislativas; seja do ponto de vista científico, em razão das inovadoras interseções com outras áreas do conhecimento, a merecer profundos estudos, pesquisas e reflexões; seja em seu aspecto prático e forense, em decorrência do contexto de disrupção científica, tecnológica e normativa.




    Os padrões processuais tradicionais estão se alterando muito rapidamente. Linhas divisórias antes facilmente identificáveis estão se apagando ou ao menos deixaram de ser inquestionáveis. A economia comportamental e a psicologia comportamental inseriram no Direito Processual intrincadas discussões a respeito dos vieses cognitivos e das deturpações do conhecimento humano. O irrefreável avanço da tecnologia do conhecimento e da informação, alinhado ao crescente uso da inteligência artificial iniciaram, nos últimos anos, revolucionárias e profundas mudanças das bases teóricas, técnicas, práticas e científicas de todo o Direito e não só do Direito Processual.




    Apenas a título de exemplo. A questão da consensualidade na resolução de conflitos é central no âmbito jurídico atualmente. Parece não ser mais dispensável e restrita a questões patrimoniais e disponíveis e de baixo conteúdo monetário. No Direito das Famílias é essencial e se relaciona ao direito humano e fundamental de acesso à justiça. Até no Direito Penal ganhou evidência, sendo responsável pela solução de relevantes casos atuais. E segue expandido para abranger as Pessoas Jurídicas de Direito Público, que representam o Estado. A inteligência artificial já colabora com a elaboração de decisões judiciais, mostrando-se como ferramenta eficiente para a modernização do Judiciário. E por falar em modernização do Direito e do Judiciário, o que é inovador ganha mais instrumento técnico que se coloca como eficiente para solucionar velhos problemas jurídico-sociais. O processo estrutural pode ser concebido como meio técnico de efetivação de Direitos Coletivos, Difusos e Individuais Homogêneos, como o Direito do Consumidor.




    O grande desafio que se coloca a frente daqueles que de alguma maneira vivenciam o Direito enquanto ciência social aplicada é estudar e desenvolver incessantes pesquisas sobre os inovadores temas que reclamam múltiplas investigações e profundos esclarecimentos.




    O terceiro volume da coletânea Questões atuais em Direito Processual: perspectivas teóricas e contribuições práticas aborda alguns desses atuais temas, razão pela qual indico a leitura a todos os estudiosos de Direito, em geral, e do Direito Processual, em específico.
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    RESUMO: O presente trabalho possui como objeto de estudo a análise do art. 780 do Código de Processo Civil em relação as ações de cumprimento de sentença de reconhecimento da exigibilidade da obrigação de pagar quantia certa pela fazenda pública. O objetivo principal é explanar quanto a (in)aplicabilidade do dispositivo supracitado ante ao procedimento especial estabelecido pelos art. 534 e 535 da norma processual. Para tanto, utilizou-se do método dedutivo pois com base na análise dos preceitos normativos, proposição universal, buscou-se mostrar uma conclusão válida, por meio de pesquisa qualitativa englobando pesquisa bibliográfica, doutrinas, legislação e jurisprudência. Uma vez que inexiste previsão legal, conclui-se que o art. 780 não possui aplicação valida nos cumprimentos de sentença de pagar quantia certa ajuizados em faze do Poder Público.
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    INTRODUÇÃO




    A lei processual possibilita, por meio do seu art. 780, que a busca pela satisfação de uma pluralidade de créditos pode ser feita na mesma demanda, com a reunião de mais de um título executivo desde que respeitado e cumpridos os requisitos fixados pelo próprio texto normativo. Entretanto, ações de cumprimento de sentença de pagar quantia certa em face da Fazenda Pública, possuem um rito específico a ser seguido, fator que gera a discussão quanto a (im)possibilidade de cumular títulos executivos judiciais nessa situação.




    Neste sentido, o objetivo geral da presente pesquisa é demonstrar se o cumprimento de sentença para pagar quantia certa, em face dos entes fazendários, comporta a aplicação subsidiária do art. 780 do CPC. Desse modo, formula-se o problema quanto a obrigatoriedade em observar os ditames legais.




    Em derradeiro, a discussão quanto a (im)possibilidade de cumular execuções fundadas em títulos executivos judiciais, viabiliza o enfrentamento da matéria proposta, quando da judicialização de eventuais demandas que surgirão nesse contexto, razão pela qual, exsurge clara a relevância do tema ora pesquisado.




    1 FAZENDA PÚBLICA EM JUÍZO E SUAS ESPECIFICIDADES




    Inicialmente, é necessário entender que o termo Fazenda Pública é utilizado para definir a atuação do Estado em Juízo (CUNHA, 2020, p. 33), isto é, no Direito Processual, quando os Entes da Federação, pessoas jurídicas de direito público, compõem qualquer dos polos de uma ação judicial, sua personificação em Juízo é denominada de Fazenda Pública.




    Conforme pondera José dos Santos Carvalho Filho:




    Em algumas espécies de demanda, as pessoas de direito público têm sido nominadas de Fazenda Pública, e daí expressões decorrentes, como Fazenda Federal, Fazenda Estadual e Fazenda Municipal. Trata-se de mera praxe forense, usualmente explicada pelo fato de que o dispêndio com a demanda é debitado ao erário da respectiva pessoa. Entretanto, Fazenda Pública igualmente não é pessoa jurídica, de modo que, encontrando-se tal referência no processo, deverá ela ser interpretada como indicativa de que a parte é a União, o Estado, o Município e, enfim, a pessoa jurídica a que se referir a Fazenda (CARVALHO FILHO, 2019, p. 1523-1524).




    Prefacialmente, com relação ao tema que alude as ações executórias em face da Fazenda Pública, cabe ressaltar quanto a incidência do prazo prescricional da pretensão judicial que visa a cobrança dessas dívidas. Por força do art. 1º do Decreto n. 20.910/32 (BRASIL, Decreto n. 20.910, de 06 de janeiro de 1932) “as dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem”.




    Desse modo, a ação proposta em face dos entes fazendários, visando o reconhecimento, bem como a satisfação de uma dívida, deve observar o prazo da prescrição quinquenal.




    Constata-se que sendo a Fazenda Pública a parte executada, não se aplicam as regras gerais da execução de quantia certa, tendo em vista que não há a adoção de medidas expropriatórias para satisfazer o crédito.




    Isto posto, é correto afirmar que os pagamentos feitos pela Fazenda Pública são realizados através dos recursos financeiros públicos. Portanto, diferencia-se das demais execuções, tendo em vista que a sentença condenatória proferida em face do Estado é desprovida de força executiva em razão dos bens desse não serem penhoráveis1.




    Nesse sentido, segue corrente doutrinária a respeito:




    Ainda que se cogitasse da possibilidade de penhora de tais bens, incidiria a proibição de sua alienação (até porque destinados a uma finalidade pública), tornando inútil o procedimento clássico da execução patrimonial. Ademais, nos termos do que prevê a Constituição Federal, todos os pagamentos devidos pela Fazenda Pública devem limitar-se ao teto previsto nos orçamentos (ou créditos extraordinários adicionais) aprovados pelo Legislativo (art. 167, II, da CF). Assim, os débitos da Fazenda Pública só poderão ser saldados se o montante devido para tanto estiver previamente incluído no orçamento do respectivo órgão. (MARINONI, 2007, p. 391).




    A presença da Fazenda Pública em juízo, sobremaneira, no polo passivo de uma ação executória, representa uma ameaça ao erário público que sofre um revés a cada condenação judicial. A existência do interesse público é a razão pela qual a execução por quantia certa em face dos Entes da Federação é concretizada por um procedimento próprio, um rito especial, diferente das execuções de entregar ou fazer, que seguem as mesmas regras aplicadas nas ações entre particulares.




    No que concerne a forma de pagamento prevista na Constituição Federal de 1988, busca-se assegurar o tratamento isonômico e imparcial entre os credores da Fazenda Pública, devendo ser respeitada a ordem cronológica de apresentação e expedição de precatório, com observância as exceções de preferência e super preferência definidas em Lei (BRASIL, Constituição Da República Federativa Do Brasil De 1988).




    Nesse ponto, importante destacar a diferença de ações de pagar quantia certa fundadas em título executivo judicial, o qual é constituído por sentença ou acordão transitado em julgado, e ações cuja cobrança é um título executivo extrajudicial, ou seja, um cheque, uma nota promissória, nota de cambio, entre outros.




    No procedimento de cobrança de título executivo extrajudicial, o rito a ser observado é o de execução contra a Fazenda Pública (CUNHA, 2020, p. 500), com previsão expressa no art. 910 do CPC. Na execução, o Ente Federado é intimado para, querendo, opor embargos à execução, aplicando-se, no que couber, os dispositivos do cumprimento de sentença, nos termos do §3° do mesmo dispositivo processual.




    Por sua vez, nas ações fundadas em título executivo judicial, o rito especial seguido é denominado cumprimento de sentença, onde à Fazenda Pública é concedida a prerrogativa de impugnar o cumprimento no prazo de 30 (trinta) dias nos próprios autos (BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil), podendo arguir, entre outras matérias, a nulidade da citação, ilegitimidade da parte, a inexigibilidade da obrigação, a incompetência do juízo, o excesso de execução e a cumulação indevida de execuções, objeto principal da presente discussão.




    Nesse intelecto, diante da tutela do interesse público, o cumprimento de sentença em face da Fazenda Pública possui um rito específico previsto no Capítulo V, arts. 534 e 535 do CPC, conforme reafirmado pelos ensinamentos de Leonardo Carneiro da Cunha:




    Diante das particularidades impostas pelo art. 100 da Constituição Federal, o procedimento comum do cumprimento de sentença não se aplica à Fazenda Pública. Esta é executada por meio de um procedimento especial de cumprimento de sentença, regulado nos arts. 534 e 535 do CPC. (CUNHA, 2020, p. 477).




    Como regra geral, o devedor inadimplente, na qualidade de executado, dispõe de seus bens para assegurar o cumprimento da dívida, diferente do que ocorre nas execuções, lato sensu, em face da Fazenda Pública. Ao reverso das ações de obrigação de fazer, não fazer ou entregar, em que se aplicam as mesmas normas imputadas aos particulares, na forma do art. 536 e ss. do CPC, o procedimento das ações de obrigação de pagar quantia certa em face dos Entes Federados ocorre sob rito especifico, conforme prevê a norma processual.




    A especificidade das ações executórias é primeiramente caracterizada pela natureza dos bens públicos (BRASIL. Lei N. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil), os quais são inalienáveis e impenhoráveis por força normativa que impossibilita a adoção de medidas expropriatórias para satisfazer as obrigações de pagar. Outrossim “Também se costuma afirmar que a especialidade do procedimento está relacionada ao princípio da continuidade do serviço público” (PEREIRA, p. 444), bem como ao “princípio da isonomia, sendo o pagamento por precatórios a única maneira apta a garantir que não haja preferências na ordem de pagamento aos credores da Fazenda Pública” (GRECO, p. 542).




    O rito específico do cumprimento de sentença detém de requisitos formais previstos no art. 534 do CPC a serem observados, cabendo ao exequente a apresentação do demonstrativo discriminado e atualizado do débito, bem como a “inexistência da regra consagrada do art. 524, inciso VII, do CPC, visto que no cumprimento de sentença de pagar quantia certa contra a Fazenda Pública não há bens a penhorar” (NEVES, 2019, p. 1322).




    Sendo a impugnação rejeitada ou não havendo impugnação, o Juízo determinará a expedição de precatório ou da requisição de pequeno valor, (RPV) a depender do Ente Fazendário e do valor exequendo, consoante art. 100, §3 da Carta Magna:




    Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.




    [...]




    § 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.




    Regulamentando a forma de pagamento do precatório, o CNJ, como órgão de controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário, editou a Resolução n. 303/2019 (CNJ, Conselho Nacional de Justiça. Resolução Nº 303 de 18/12/2019), a qual disciplina “A expedição, gestão e pagamento das requisições judiciais previstas no art. 100 da Constituição Federal [...] no âmbito do Poder Judiciário (art. 1°)”.




    Amoldando-se as normas previstas na Resolução supracitada, o pagamento de precatório é feito por meio da expedição do oficio pelo juízo da execução ao respectivo Tribunal, que emitira a ordem de precatório, observando a ordem cronológica para a sua emissão, sendo esses pagos no exercício financeiro subsequente ao qual ingressaram no orçamento.




    Em consonância com a norma constitucional, dispõe o art. 4° da Resolução n. 303/2019 do CNJ que, o pagamento pela Fazenda Pública será feito mediante precatório quando o valor do débito ultrapassar aquele definido por lei como de pequeno valor, do contrário, o artigo 100 da Carta Magna, dispensa o precatório, quando o valor exequendo for inferior aos limites estabelecidos no art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da CRFB/88, salvo se a lei específica, estadual ou municipal, dispuser valores diversos.




    Referido dispositivo estabelece os seguintes limites:




    Art. 87. Para efeito do que dispõem o § 3º do art. 100 da Constituição Federal e o art. 78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias serão considerados de pequeno valor, até que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos entes da Federação, observado o disposto no § 4º do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou obrigações consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferior a: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002).




    I – quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e do Distrito Federal; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002).




    II – trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002).




    Parágrafo único. Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo facultada à parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma prevista no § 3º do art. 100.




    A concretização do pagamento no caso de Requisição de Pequeno Valor – RPV, é feita por meio da expedição de ordem pelo Magistrado, determinando que a autoridade realize o pagamento no prazo de 2 (dois) meses, mediante depósito, sob pena de sequestro de valores das contas do Ente em caso de inércia de pagamento.




    A despeito de sanções como a multa prevista no art. 523, §1, ou a impossibilidade de protesto de títulos, sua inaplicabilidade é justificada pela própria condição de Fazenda Pública, conforme entendimento doutrinário:




    Apesar da omissão legal, também não será possível o protesto do título no cumprimento definitivo de sentença. A especial condição da Fazenda Pública como executada afasta a aplicação de medidas coercitivas para o pagamento da dívida exequenda no prazo legal. (NEVES, 2019, p. 1323).




    Destaca-se, que a multa prevista no art. 523, §1 da norma processual, no patamar de 10%, decorrente da ausência de pagamento voluntario, não se aplica aos Entes Federados, pois, trata-se de uma prerrogativa concedida sob entendimento unânime pela doutrina que o Ente não insurge em causalidade por demora do pagamento, visto que o dispêndio de verbas públicas merece cautela pela Administração Pública.




    Outrossim, com relação a problemática da incidência de multa diária (astreintes) em face da Fazenda Pública, a Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (EMERJ) discorre sobre (p. 237):




    Quanto a essa dúvida, que consiste em saber se as astreintes são cabíveis contra a Fazenda Pública, a resposta deve ser invariavelmente positiva, uma vez que, do contrário, estaria sendo vulnerado o princípio da isonomia. (EMERJ, 2011, p. 237).




    Há, porém, quem entenda em sentido contrário, pois esse numerário, acaso devido, penalizaria indiretamente a própria sociedade, que é quem arca os recursos que são usados pela Fazenda Pública.




    Nesse sentido, vislumbra-se entendimento doutrinário contrário à imposição de multa em face da Fazenda Pública, veja:




    Entendemos, também, serem inviáveis a cominação e a imposição de multa contra pessoa jurídica de direito público. Os meios executivos contra a Fazenda Pública são outros. Contra esta multa não tem nenhum efeito cominatório, porque não é o administrador renitente que irá pagá-la, mas os cofres públicos, ou seja, o povo. (GRECO FILHO, 2006, p. 73).




    Por fim, o parágrafo 7º do art. 522 acertadamente prevê a possibilidade de astreintes em face da Fazenda Pública e, para que o mesmo seja coerente com a norma prevista no parágrafo 5º, expressa que todo o montante que ultrapassar o conteúdo econômico deverá ser revertido em prol de entidade pública ou privada, com finalidade social.




    2 REGRAS GERAIS QUANTO À (IM)POSSIBILIDADE DE CUMULAR EXECUÇÕES E A ANÁLISE DO ART. 780 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA




    A reunião de ações executórias é proposta com a finalidade de assegurar a razoável duração do processo, surgindo como uma alternativa na busca pela celeridade processual.




    O art. 780 do Código de Processo Civil dispõe que “o exequente pode cumular várias execuções, ainda que fundadas em títulos diferentes, quando o executado for o mesmo e desde que para todas elas sejam competente o mesmo juízo e idêntico o procedimento” (BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil).




    O artigo supracitado prevê a possibilidade que um mesmo processo seja fundado em mais de um título executivo, estabelecendo os requisitos necessários para viabilizar a instrumentalização da execução, por meio da concentração de ações executórias em uma única demanda.




    Nota-se, todavia, que o respectivo dispositivo faz referência aos processos de execução, isto é, traduz a possibilidade de executar uma dívida em face da Fazenda Pública fundada em títulos executivos extrajudiciais, conforme depreende-se da diferença explanada no capítulo anterior entre ação de execução e cumprimento de sentença em face da Fazenda Pública.




    Nesse sentido, o STJ consolidou entendimento acerca da referida possibilidade de cumulação, limitando-se, também, em tratar somente de títulos executivos extrajudiciais, de acordo com o enunciado da Súmula 27 da Excelsa Corte:




    SÚMULA 27 - PODE A EXECUÇÃO FUNDAR-SE EM MAIS DE UM TITULO EXTRAJUDICIAL RELATIVOS AO MESMO NEGOCIO.




    Data da Publicação - DJ 20.06.1991 p. 8374 (STJ. Superior Tribunal de Justiça. Súmula n. 27).




    Ante a ausência de supedâneo legal, a possibilidade de cumular execuções fundadas em títulos executivos judiciais não comporta aplicação jurídica, afastando, ainda, qualquer possibilidade de aplicação analógica ou interpretação extensiva do art. 780 do CPC, devido ao tratamento especial que requer o cumprimento de sentença de pagar quantia certa em face da Fazenda Pública.




    Inexistindo expressamente a possibilidade de aplicação subsidiária do art. 780 da lei processual no rito especial dos cumprimentos de sentença em face dos entes federados (art. 534 e 535 do Código de Processo Civil), a cumulação trazida pelo referido dispositivo não encontra respaldo jurídico quando tratar-se-á de ações fundadas em títulos executivos judiciais, uma vez que a hipótese legal abrange somente os títulos extrajudiciais.




    Sublinhe-se que é o entendimento extraído da análise conjunta dos arts. 771 e 780 do Código de Processo Civil, os quais dispõem:




    Art. 771. Este Livro regula o procedimento da execução fundada em título extrajudicial, e suas disposições aplicam-se, também, no que couber, aos procedimentos especiais de execução, aos atos executivos realizados no procedimento de cumprimento de sentença, bem como aos efeitos de atos ou fatos processuais a que a lei atribuir força executiva.




    [...]




    Art. 780. O exequente pode cumular várias execuções, ainda que fundadas em títulos diferentes, quando o executado for o mesmo e desde que para todas elas sejam competentes ao mesmo juízo e idêntico o procedimento.




    Depreende-se do ordenamento jurídico que uma ação de cumprimento de sentença fundada na cumulação de títulos executivos judiciais em face da Fazenda Pública, configurará cumulação indevida de execuções, eis que ausente norma processual regulamentando a possibilidade de reunião dos títulos judiciais.




    Para além disso, pode-se afirmar ainda quanto a judicialização, que a referida hipótese configura inadequação da via eleita, em virtude da ausência de autonomia no processamento do cumprimento de sentença em contrapartida a autonomia exigida no processo de execução, o qual deve respeitar o disposto no art. 824 e ss do CPC.




    Considerando o rito especial aplicável às obrigações por título executivo judicial, os cumprimentos de sentença de pagar quantia certa ajuizados em face da Fazenda Pública devem observar o procedimento específico, delimitado pelos arts. 534 e 535 da norma processual.




    Outrossim, extrai-se do art. 515 do CPC que se aplicam as regras do cumprimento de sentença quando tratar-se de títulos executivos judiciais. Nesse intelecto, em que pese haja previsão legal quanto a um procedimento especial a ser seguido, pode-se aduzir que a aplicação de norma subsidiária, visando suprir eventual lacuna nos cumprimentos de sentença em face da Fazenda Pública ficam por conta do art. 513 e ss do CPC, eis que se tratam de cumprimentos de sentença.




    Em consonância com esse entendimento, a possibilidade de cumular ações executórias, prevista no art. 780 do CPC não encontra amparo jurisdicional, conforme extrai-se do seguinte aresto:




    APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CUMULAÇÃO DE EXECUÇÕES EM UM ÚNICO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. Título judicial. Execução que deve ocorrer no mesmo processo que originou o título. Obrigatoriedade de observância do rito previsto nos artigos 534 e seguintes do CPC. Artigo 780 do CPC que, ao permitir a cumulação de execuções, se refere a execução de título extrajudicial, não encontrando aplicação no caso concreto. Inadequação da via eleita. Sentença que julga extinta a ação que se mantém. DESROVIMENTO DO RECURSO.




    (TJ-RJ – APL: 00074335420178190002, Relator: Des(a). DENISE NICOLL SIMOES, Data de Julgamento: 07/05/2019, QUINTA CAMARA CIVEL).




    O pronunciamento da Quinta Câmara do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro ressalta a obrigatoriedade de observar o rito especial aplicável aos cumprimentos de sentença de pagar quantia certa em face dos entes fazendários.
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